PARECER N° 836, DE 2014
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 14, DE 2013
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
O Nobre Deputado Campos Machado manifesta, por meio da Moção em epígrafe, "aos Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, assim como aos demais ilustres membros daquelas Casas Legislativas, incondicional apoio e solidariedade ao Senhor José Maria Marin, Presidente da Confederação Brasileira de Futebol- CBF, contra a total falsidade de declarações atribuídas àquela autoridade no episódio envolvendo a morte do jornalista Vladimir Herzog".
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 28ª a 32ª Sessões Ordinárias (de 19/03 a 25/03/2013) não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposição foi remetida a esta Comissão, observados o artigo 31, I e § 1°, e o artigo 33, lI, do Regimento Interno, a fim de ser analisada em caráter conclusivo.
Designado o Deputado Fernando Capez como Relator, este teve o seu voto rejeitado por unânime manifestação deste Colegiado, efetuada por meio de votação nominal, ocorrida durante a Reunião Ordinária do último dia 29 de outubro, o que ensejou a designação deste parlamentar para redigir o Voto Vencedor, o que faço em seguida.
Como dissemos, a Moção em exame, de autoria do Deputado Campos Machado, tem por intuito manifestar aos Presidentes de ambas as Casas do Congresso Nacional solidariedade ao Governador José Maria Marin, atual Presidente da Confederação Brasileira de Futebol- CBF, diante das alegações que vinculam a atividade parlamentar deste último ao assassinato do Jornalista Vladimir Herzog.
Como sabemos, o Sr. Vladimir Herzog foi um jornalista, professor e dramaturgo brasileiro, encontrado morto nas dependências do Destacamento de Operações de Informações - Centro de Operações de Defesa Interna (Doi-Codi), órgão subordinado ao Exército Brasileiro, no dia 25 de outubro de 1975, em circunstâncias suspeitas.
Embora a morte fosse divulgada como suicídio, certas circunstâncias, como o fato do pescoço da vítima exibir duas marcas de estrangulamento, induziram amplos setores da sociedade a acreditar que aquele fato decorrera de simples execução, ou então, das torturas e maus-tratos sofridos pela vítima. Tanto assim, que, a 24 de setembro de 2012, a pedido da Comissão Nacional da Verdade, o registro de óbito de Vladimir Herzog foi retificado para que ali constasse que a morte decorreu de lesões e maus-tratos sofridos em dependência do II Exército - SP (Doi-Codi).
À época do seu desaparecimento, o Jornalista Vladimir Herzog, que gozava de grande prestígio no meio profissional, ocupava o posto de Diretor de Jornalismo da TV Cultura de São Paulo, emissora mantida pela Fundação Padre Anchieta. A fundação, por sua vez, é uma entidade de direito privado, mas vinculada ao Governo do Estado, do qual era então titular o S1'. Paulo Egydio Martins, um dos expoentes da Aliança Renovadora Nacional - Arena, legenda que congregava os partidários do regime instaurado em 1964. Este é um aspecto que merece ser acentuado: Vladimir Herzog, jornalista de grande prestígio e inegável merecimento profissional, reconhecido pelas suas afinidades ideológicas com a Esquerda, era o responsável, não obstante isto, pelo jornalismo de uma emissora de televisão indiretamente vinculada ao Governo do Estado de São Paulo, então controlado por um partido favorável ao regime que perseguia as organizações de ideologia esquerdista de maneira implacável.
O que dizer a respeito? Se, de um lado, impõe-se reconhecer que a gestão de Herzog à frente do Departamento de Jornalismo da TV Cultura constitui-se em elogio eloquente do respeito que a administração Paulo Egydio Martins devotava à autonomia da TV Cultura, não se pode negar, por outro lado, que, num período caracterizado pela polarização ideológica, a mesma situação era certamente motivo de grande inquietação por parte daqueles que apoiavam o regime e que percebiam neste último um baluarte da ordem vigente, ordem, que na sua visão, era constantemente solapada por movimentos clandestinos e por uma oposição legal em situação ascendente.
Pior ainda, qualquer laivo de esquerdismo por parte daqueles que ocupavam posições de relevância na administração pública ou na sociedade civil era objeto de manipulação pelos que divergiam da distensão "lenta, gradual e segura" esboçada pelo Presidente Ernesto Geisel e que argumentavam, em favor da continuidade do regime de exceção, que o retorno do País aos métodos democráticos não seria possível diante da latente "ameaça comunista". A este respeito, o Jornalista Victor Gentilli, professor na Universidade Federal do Espírito Santo, faz o seguinte relato, publicado na página Web do Observatório da Imprensa, a 19 de março último:
"A 'linha-dura' não aceitava a distensão, mesmo precaríssima. Os 'desaparecimentos' se tornaram política de Estado - Geisel não apenas consentia, aprovava. O 'porão' sabia necessitar manter a "ameaça comunista", era ela que justificava a existência do aparato repressivo que operava ignorando até mesmo a 'legalidade' do AI-S. Em agosto, intensificam-se as denúncias de 'infiltração comunista' na imprensa. Resultam numa nota de protesto do Sindicato e Audálio logo conheceria os comandantes militares.
Também em agosto, cai a base que o PCB tinha há muitos anos na Polícia Militar de São Paulo. Nesta operação dois policiais seriam assassinados, um deles tem o corpo em frangalhos jogado no portão de casa, outro "desaparece". Absoluto silêncio dos jornais.
Dirigentes comunistas que viviam na clandestinidade seguem sendo presos pela Operação Radar. José Montenegro de Lima é capturado em 29 de setembro, Edwaldo Alves da Silva dia 30, Orlando Bonfim em 8 de outubro. Estes foram assassinados e desapareceram.
Vladimir seria morto dia 25 de outubro. À Operação Radar se sobreporia a Operação Jacarta. O nome remete a um golpe de Estado em 1966 na Indonésia onde cerca de 5 mil comunistas são assassinados. Em setembro, os DOI-Codi intensificam as prisões. Os cárceres vão amontoando militantes do PCB. Agora também aqueles de vida legal, emprego e residência fixa. Estudantes, médicos, advogados, arquitetos. Estes não poderiam 'desaparecer'. O DOI-Codi de São Paulo chegaria a contar com duas centenas de encarcerados. Mas eram prisões clandestinas, quando o DOI-Codi admitia, informava estarem incomunicáveis. Faziam política no movimento estudantil, outros tantos eram do MDB, único partido de oposição.
No final daquele setembro, também jornalistas vão sendo apanhados. A cada um deles - quando a informação do 'sumiço' chegava - o Sindicato emitia uma nota, que sairia quase sempre em pé de página dos jornais. Era o possível; era fundamental.
(...)
Em setembro, Vladimir retorna à TV Cultura para assumir a direção de jornalismo. Imediatamente tem início uma campanha sórdida, agora denunciando nominalmente a emissora vinculada à Secretaria de Cultura de São Paulo. À frente, o "jornalista" Claudio Marques que tinha um programa numa TV e uma coluna num jornal dominical. Na Assembleia Legislativa, os deputados Wadih Helu e José Maria Marin (hoje presidente da CBF) se somariam denunciando os comunistas da TV Cultura.
Em sua coluna dominical, Claudio Marques destilava veneno e ironias perversas contra Vlado. Numa delas usou a expressão 'Tutoia-Hilton'. Hilton era o mais luxuoso hotel de São Paulo. Tutoia era o nome da rua onde ficava o DOI-Codi, centro de torturas vinculado do II Exército. Esta nota saiu no domingo em que Vlado já estava morto. Fora escrita antes; ele sabia o que iria acontecer.
Já eram 11 jornalistas presos. Na noite de sexta-feira, 24 de outubro, Vlado foi procurado em seu domicílio e na TV Cultura. Deveria 'prestar esclarecimentos'. Após negociações, permitiram que dormisse em casa e se apresentasse na manhã do dia seguinte. O jornalista que cobria a área militar dormiu com ele. Acordaram, chegaram a parar num bar para tomar café. Vlado apresentou-se pontualmente às 8h daquele sábado, 25 de outubro.
'Você fica e você vai'. Poucas horas depois Vlado estaria morto. A notícia da morte propagou-se rapidamente. E o enterro na segunda-feira se deu com enorme tensão, e rapidez. No mesmo dia à noite haveria uma reunião no Sindicato. Naquela tarde a diretoria foi chamada ao II Exército. A multidão que se aglomerou no saguão e nas escadarias, e foi contida com enorme habilidade por Perseu Abramo. Com o retorno da diretoria, a reunião é realizada, num clima onde era preciso ter uma decisão coletiva de denúncia com as cautelas que o momento exigia. A sugestão de um culto ecumênico na catedral da Sé é aprovada e marcada para a sexta, 31. Foi uma semana de enorme tensão e muita pressão.
No dia 31, o trânsito da cidade é todo fechado por blitze para dificultar o acesso. Mesmo assim, cerca de 8 mil pessoas comparecem ao culto. A tensão entre os setores militares era tamanha que o presidente Ernesto Geisel veio a São Paulo e as ligações de Brasília congestionaram. No caminho a pé para a catedral, era visível a presença de homens armados nos prédios e entre a população. Um grito detonaria uma carnificina. O grito que deveria ecoar era o do silêncio. E foi assim que as 8 mil pessoas fizeram do silêncio o grito de 'Basta'. A liderança de Audálio, operando no fio da navalha, foi bem sucedida.
A morte de Herzog e o grito silencioso do dia 31 abortaram a Operação Jacarta, uma conspiração dos duros a qual a Comissão da Verdade precisa se debruçar detidamente. A morte, em janeiro de 1976, do operário Manoel Fiel Filho deixa Geisel insone. No dia seguinte, o general Ednardo d'Ávila Mello, comandante do II Exército seria exonerado. O jogo só seria definido em 12 de outubro de 1977 quando Geisel demite o ministro do Exército Sylvio Frota. A derrota faria os duros iniciarem uma onda de atentados. A morte de uma secretária da OAB ao abrir uma carta e a fracassada Bomba do Riocentro que seria outra carnificina são apenas alguns exemplos mais conhecidos e marcantes. O ex-​delegado do Dops capixaba Claudio Guerra, que lançou livro no ano passado, relata bem este período, do qual foi ativo participante."
É a luz de tais considerações que deveríamos analisar o discurso proferido no decorrer daquele ano, na tribuna deste Parlamento, pelos deputados arenistas Wadih Helu e José Maria Marin. É evidente que, sendo próceres do regime, Helu e Marin não podiam ver com bons olhos a presença, em cargo de direção da TV Cultura, de um profissional que muitos identificavam como pessoa de esquerda ou, até mesmo, como comunista. Suas críticas à gestão de Vladimir Herzog à testa do Departamento de Jornalismo da TV Cultura devem ser vistas sob o ângulo da "guerra fria", um período no qual a política cedia frequentemente terreno à lógica do amigo-inimigo, que é típica dos ambientes conflagrados. Infelizmente, para um país que vivia sob um regime de exceção, era exatamente esta a lógica dominante.
Mas é preciso ainda lembrar que, naquele período, a Fundação Padre Anchieta, que convertera a TV Cultura numa emissora educativa, não contava nem mesmo com dez anos de existência. A televisão educativa era ainda uma novidade no País, infelizmente, muito mal compreendida pelos políticos da época, o que induzia muitos deles a acreditar que o jornalismo de uma emissora vinculada ao Governo teria que, necessariamente, refletir e reforçar a ideologia deste último. Foi preciso muitos anos de experiência democrática para que a elite política brasileira aceitasse - se é que ainda aceita - a imparcialidade e o pluralismo que devem caracterizar o jornalismo público. Infelizmente, os pronunciamentos então efetuados pelos deputados Helu e Marin foram o produto de uma época no qual tal progresso não havia sido alcançado.
Entretanto, reconhecer que tais discursos não poderiam merecer a nossa aprovação, à luz dos valores democráticos, não significa, em absoluto, afirmar categoricamente que eles tenham sido pronunciados com o propósito consciente de legitimar a prisão ou execução de Wladimir Herzog.
Cabe lembrar que o pretexto para o pronunciamento efetuado pelo Deputado Wadih Helu, a 09 de outubro de 1975, fora a ausência de cobertura por parte da TV Cultura de um ato oficial promovido pela Companhia de Saneamento do Estado de São Paulo (Sabesp), no qual estavam presentes quatro prefeitos filiados a Arena. Para Helu, a emissora ficava "solapando a democracia, não só com sua ausência deliberada, mas muito mais do que isso. Com sua presença comunizante no vídeo diariamente". Para o deputado, a emissora só mostrava a miséria e os problemas do País, o que, evidentemente, não podia agradar a quem via numa emissora pública apenas o veículo de propaganda oficial por parte do Governo.
Se o discurso do Deputado Helu parece menos o produto de convicções ferozmente anticomunistas do que simples manifestação de tendências patrimonialistas, segundo as quais o aparato do Estado tinha que, necessariamente, servir aos interesses dos detentores do poder, o aparte no qual o então deputado estadual José Maria Marin expressa as suas próprias convicções exibe outras possibilidades de significação. Afinal, depois de se congratular com o Deputado Helu pelo discurso e cobrar providências por parte do Governador Paulo Egydio Martins, ele afirmou o seguinte:
,,_ Já não se trata nem de divulgar aquilo que é bom e deixar de divulgar aquilo que é mal. Se trata de grande intranquilidade que já está tomando conta de todos em São Paulo. É um assunto que não é comentado apenas nessa tribuna."
Conforme o então deputado estadual, a TV Cultura vinha "pregando apenas fatos negativos, apresentando miséria, apresentando problemas sem apresentar inclusive soluções". O interessante é que o então Governador do Estado, de quem Marin parecia cobrar providências, era um firme sustentáculo da política de abertura inaugurada pelo General Geisel. E que a Diretoria da TV Cultura não fora por certo nomeada sem o concurso ou, pelo menos, aprovação do Secretário Estadual da Cultura, a qual estava vinculada a Fundação Padre Anchieta. Em outros termos: o deputado José Maria Marin parecia cobrar do Governador providências contra uma política de jornalismo que merecia, certamente, aprovação do próprio Governo!
Mas, será mesmo que tal aparte era uma simples manifestação de apoio ao Governo? É isto o que parece entender o Relator designado por esta Comissão, para quem o "fato de parlamentares, em discursos proferidos na tribuna deste Parlamento, no sentido de reivindicar divulgação de notícias favoráveis ao Poder Executivo da época, não pode, salvo evidente má fé e condenável oportunismo, integrar o nexo de causalidade em relação à imperdoável execução de um jornalista brilhante e independente".
Ao nosso juízo, porém, caberia também outra interpretação.
Não seria o pronunciamento de Marin uma forma oblíqua de admoestação do Governo, uma reprovação ao modo como era gerida a TV Cultura, onde pessoas vistas como inimigas do regime podiam trabalhar e exprimir as suas convicções livremente? E, ao aludir à "intranquilidade que já está tomando conta de todos em São Paulo" - assunto que, segundo ele, não era comentado apenas na tribuna da Assembleia Legislativa - não estaria Marin fazendo as vezes de porta-voz? Porta-voz, não apenas das próprias convicções, mas também, de setores para os quais qualquer abrandamento da repressão e da censura resultaria forçosamente na abertura de uma brecha para o comunismo, devendo ser vista, portanto, como uma "traição" ao ideário da "revolução" de 1964? Ora, esta era exatamente a visão da de um setor da elite cívico-militar que então governava o País, a chamada "linha dura". E - segundo muitos testemunhos da época - José Maria Marin não era pessoa distante daquele grupo.
Recentemente, ao debruçar-se sobre o assunto, o UOL Esporte encontrou nos arquivos remanescentes do aparato repressivo do regime meios para afirmar de modo contundente os vínculos de proximidade entre o então parlamentar arenista e a ala mais radical do regime.
Segundo a matéria,
"Em sua carreira política, o presidente da CBF (Confederação Brasileira de Futebol) e do COL (Comitê Organizador Local [do próximo Campeonato Mundial de Futebol]), José Maria Marin, teve ligação com a ala mais radical do governo militar, conexões com órgãos de vigilância e de repressão e fez elogios ao regime. É o que revelam documentos dos arquivos da ditadura obtidos pelo UOL Esporte.
A reportagem pesquisou maiS de 100 papéis relacionados ao dirigente nos arquivos do Dops (Departamento de Ordem Política e Social), do SNI (Sistema Nacional de Informação), no Arquivo Nacional, órgãos que reuniam as investigações do regime, e na Assembleia Legislativa. A partir desta quinta-feira, será publicada uma série de reportagens sobre a atuação dele como político nos anos de chumbo.
O início da carreira de Marin foi aos 31 anos, como vereador em janeiro de 1964, pouco antes do golpe militar. Elegeu-se pelo PRP (partido de Representação Popular) com base política em Santo Amaro, bairro da zona sul de São Paulo. Em 1966, foi para a Arena (Aliança Renovadora Nacional), partido do governo.
A partir daí, iniciou sua ascensão com a ajuda do núcleo do regime. A ficha de Marin no SNI conta que ele chegou à presidência da Câmara de Vereadores graças a manobras nos bastidores do Ministério da Justiça, cujo titular era Gama e Silva, e de militares. O jurista foi o redator do AI-S (Ato Institucional nº 5), que cassou direitos políticos e instituiu o período mais negro da ditadura no fim de 1968.
"Na verdade, a eleição de Marin resultou de um esquema montado pelo Dr. Luis Roberto Alves da Costa, chefe do gabinete do ministro da Justiça, com o apoio de correntes militares", relatou o SNI. Alves da Costa foi descrito como "truculento" e bem relacionado "nos meios políticos e policiais".
Uma análise do SNI, anterior à votação na Câmara, descreveu Marin: "É considerado fraco por seus pares. Consta que sua candidatura tem apoio de círculos militares e de elementos ligados ao ministro da Justiça." E, depois, o organismo analisou seu trabalho à frente da Câmara: "todos os atos de Marin (...) são "sugeridos" pelo esquema que o elegeu presidente da Casa".
É importante lembrar que políticos alinhados com o regime militar também eram alvos dos órgãos de investigação do governo. Dados sobre eles são mais confiáveis porque não têm influência da leitura política. Caso os investigados tivessem tendências esquerdistas, poderiam ser cassados.

A ficha de Marin completa no SNI, que concentrava informações dos aparelhos de vigilância, foi feita em 1978 quando se tornou candidato a vice-governador. O político era descrito como "integrado" com a "Revolução de 1964" e com posição ideológica "democrata" - era a denominação dada pelo regime para quem o apoiava. Tanto no SNI quando no Dops não houve registro de atitude "subversiva" dele (contra o governo).
Sua fidelidade foi essencial para a ascensão, mas ele trocou de corrente entre os governistas. O documento do SNI contou que ele traiu Luis Roberto Alves da Costa, que o levara à presidência da Câmara dos Vereadores, para se aliar ao prefeito biônico Paulo Maluf. Assim, Alves da Costa passou a trabalhar contra Marin e até sugeriu que ele poderia ser cassado, o que nunca ocorreu.
Até porque Gama e Silva saiu do ministério no final de 1969. E Marin se manteve próximo da cúpula militar. Foi à posse do general Emilio Garrastazu Médici, que depois virou presidente, no comando do III Exército. Na década de 70, como deputado estadual, houve novas conexões com órgãos de vigilância e repressão.
Na campanha à assembleia, no final de 1970, Teresa de Carvalho pediu proteção ao Dops por ter sido "prejudicada e ameaçada" por Marin. Motivo: fazer campanha para outro candidato, Agnaldo Carvalho. O Dops não registrou ter tomado medida para atendê-la.
Em maio de 74, o político da Arena fez loas ao delegado Rubens Liberatori por sua nomeação à chefia do então DEIC (Departamento Estadual de Investigações Criminais). Com Liberatori no comando, o DEIC efetuou a chamada "Operação Camanducaia".
Segundo o livro "Crianças e Adolescentes", cerca de 90 menores foram detidos no centro de São Paulo e depois postos em um ônibus policiado para o interior. Na rodovia, perto de Camanducaia, a polícia os expulsou, os despiu e os agrediu. Liberatori foi responsabilizado pela operação por chefiar o departamento. Em sua defesa, alegou que os policiais tinham agido à sua revelia.
No discurso, Marin revelou ser próximo a ele e ter frequentado seu gabinete. "Ninguém em São Paulo desconhece o trabalho, a honradez, principalmente o grande idealismo do Dr. Rubens Liberatori", disse.

Foi também em 1975, em outubro, que o político fez dois discursos pedindo providências sobre a TV Cultura porque algumas reportagens não retratavam corretamente o governo. Dizia que os programas causavam "intranquilidade" nos lares de São Paulo. Pouco depois, o jornalista da emissora Vladimir Herzog, que era comunista, foi preso e assassinado pelo DOI-Codi, organismo de repressão.
No mês seguinte, o político do Arena pediu uma audiência no SNI, como informa relatório do próprio órgão. Não há nenhuma explicação nos documentos sobre o teor da reunião.
Um ano depois, em 1976, na assembleia, foi a vez de Marin elogiar o delegado Sergio Paranhos Fleury, um dos líderes do instrumento de repressão do Dops. "Não só honra à polícia de São Paulo, como também há muito é motivo de orgulho inclusive à população de São Paulo", discursou.
Também se mantinha alinhado ao governo federal e contrario à abertura política rápida. Em 1975, rechaçava a criação de terceiro partido, além do MDB e o Arena , posição igual a do então presidente Ernesto Geisel, a quem fez elogios. Foi mais explícito na exaltação ao regime militar em discurso em 31 de março de 1977, aniversário de 13 anos do golpe.
"Há 13 anos ocorreu o grande movimento revolucionário, em que o povo teve participação ativa. Para salvar este país que se encontrava à beira do caos", defendeu.
"Os períodos conturbados ficaram distantes para dar lugar a um período de paz e tranquilidade e permitir um maior progresso e desenvolvimento, tendo como base a segurança e a responsabilidade de todos os brasileiros", discursou na assembleia. Para Marin, os benefícios do golpe eram "indiscutíveis", não podendo restar dúvida sobre isso.
Tornou-se vice-governador pela Arena, em 1978, na chapa encabeçada por Paulo Maluf. Mas os indícios de sua ligação com aspectos mais truculentos do regime não cessaram como mostra um relatório do CISA (Inteligência da Aeronáutica), de 1980, sobre assalto ao jurista Dalmo de Abreu Dallari.
Defensor da democracia, Dallari foi espancado e acusou grupo paramilitar de direita. Ainda afirmou que o então vice-​governador Marin tinha ligações com a agressão. O político negou e prometeu que o Dops, o órgão acusado de repressão na década de apurar o caso.
Já como governador, após a renúncia de Maluf, Marin passou a ser protegido por policiais do Dops. O departamento de polícia registrou cada viagem ou participação do político em eventos públicos, como revelam os boletins do órgão. O objetivo era identificar se havia protestos contra o governador e contra o regime".
(http://copadomundo.uol.com.br/noticias/redacao/2013/04/11 /marin-era​ligado-a-ala-radical-da-ditadura-segundo-arquivos-do-regime.htm)
Tal proximidade com o regime e seu aparato repressivo não nos permite afirmar categoricamente -- como dissemos antes - que o aparte efetuado por Marin ao discurso de seu colega Wadih Helu tivesse de fato o propósito de legitimar a futura execução de Vladimir Herzog, ou então, que o seu teor era efetivamente uma forma de reprovação à política de Paulo Egídio Martins para a TV Cultura, reprovação inspirada, como parecia ser, pela linha​-dura do regime. Entretanto, são tão eloquentes os indícios em favor de tais hipóteses que não se deve deixa de apurar os fatos a fundo.
É evidente que, se aprovada, a moção em exame não teria, por si mesma, o condão de evitar qualquer apuração. Ela se constituiria, porém, numa declaração preliminar de que nada existe a ser apurado e que este Parlamento reprovaria eventuais investigações.
A este respeito, é preciso lembrar que, embora a Confederação Brasileira de Futebol seja uma entidade de direito privado, ela recebe recursos públicos e se investirá de uma função representativa e simbólica das mais relevantes durante a Copa do Mundo. Aliás, como Membro do Comitê Organizador Local do Campeonato Mundial de Futebol, O Sr. Marin ocupa hoje uma função irrefutavelmente pública.
Do que resulta que não podemos assentir com aprovação da Moção em exame, que se constituiria em manifestação demasiadamente precoce e por conseguinte, inoportuna.
Ante o exposto, nossa manifestação é pela rejeição da Moção nº14, de 2013.
a) Carlos Bezerra Jr. – Relator
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

O nobre Deputado Campos Machado manifesta, por meio da Moção em epígrafe, aos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, assim como aos demais ilustres membros daquelas Casas Legislativas, incondicional apoio e solidariedade ao Senhor José Maria Marin, Presidente da Confederação Brasileira de Futebol - CBF, contra a total falsidade de declarações atribuídas àquela autoridade no episódio envolvendo a morte do jornalista Vladimir Herzog.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 28a a 32a Sessões Ordinárias (de 19/03 a 25/03/2013) não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a proposição foi remetida a esta Comissão, observados o artigo 31, I e § 1°, e o artigo 33, II, do Regimento Interno, a fim de ser analisado em caráter conclusivo.

Ao fazê-lo, verificamos que a Moção de autoria do Deputado Campos Machado tem por intuito manifestar aos Presidentes de ambas as Casas Legislativas solidariedade ao Senhor José Maria Marin, atual presidente da Confederação Brasileira de Futebol - CBF diante de acusações veiculadas recentemente, através das quais sua atividade parlamentar, manifestada em um aparte a um discurso de outro deputado é, levianamente, ligada à morte do jornalista Vladimir Herzog.

Vladimir Herzog foi professor e dramaturgo, mas ser jornalista era a sua principal atividade, a qual desempenhava à frente da diretoria de jornalismo da TV Cultura de São Paulo, empresa mantida pela Fundação Padre Anchieta, entidade de direito privado vinculada à Administração Pública Paulista.

o prestígio e inegável merecimento profissional do jornalista Vladimir Herzog levaram-no a ocupar o cargo de diretor em uma empresa vinculada ao Poder Executivo, cuja chefia à época cabia ao Governador Paulo Egydio Martins, da Aliança Renovadora Nacional - ARENA.

A despeito disso, a referida emissora de televisão, sob a direção de Herzog, tecia duras críticas ao governo, sem se importar com o fato de ser uma TV estatal. O então, deputado estadual Marin, cobrava, em seu aparte que a rede de televisão não mostrasse apenas o lado negativo do governo, mas também seus feitos.

Após ter sido intimado a depor, Vladimir Herzog foi encontrado morto nas dependências do Destacamento de Operações de Informações - Centro de Operações de Defesa Interna (Doi-Codi), órgão subordinado ao Exército Brasileiro, no dia 25 de outubro de 1975. Embora, a princípio, a morte de Herzog fosse divulgada como suicídio, circunstâncias revelaram que na verdade ocorreu uma covarde execução, decorrente de torturas e maus tratos a cidadão sob a tutela do Estado, fato este amplamente divulgado e aceito em amplos setores da sociedade brasileira.

Tanto assim o foi que a comunidade judaica, representada então na época pelo Rabino Henry Sobel, se recusou a realizar seu sepultamento em área destinada a suicidas, segundo aquela religião que condena explicitamente a pratica do suicídio.

Depois que José Maria Marin assumiu o posto de presidente da Confederação Brasileira de Futebol, um jornalista esportivo, o qual já ostenta vários antecedentes civis e criminais por calúnia e difamação contra as mais variadas personalidades, aproveitou a oportunidade para, tirando partido de uma tragédia humana, tentar vincular o aparte à execução ultrajante de Vladimir Herzog.

Em razão disso, foi proposta a moção em tela.

Assiste total razão ao proponente. O oportunismo do ataque à honra de José Maria Marin demonstra, além da total falta de ética, ausência de respeito à memória de Vladimir Herzog, cuja morte trágica foi usada com o egoístico propósito de provocar a mudança na chefia da CBF, por um outro nome do agrado do detrator.

O fato de parlamentares, em discursos proferidos na tribuna deste Parlamento, no sentido de reivindicar divulgação de notícias favoráveis ao Poder Executivo da época, não pode, salvo evidente má fé e condenável oportunismo, integrar o nexo de causalidade em relação à imperdoável execução de um jornalista brilhante e independente.

A prevalecer o raciocínio, deputados poderiam passar a ser considerados partícipes de crimes porque criminosos cometeram delitos após ouvirem seus discursos. A falta de senso é evidente.

No parlamento é 'praxe' dos partidos de situação e de oposição ao governo em todas as partes do mundo, assumirem posturas de acordo com sua posição diante do governo, defendendo-o ou atacando-o, conforme a situação política do momento. Essa é a dinâmica do Poder Legislativo.

Por outro lado, na política o fato de defender uma posição favorável ao governo ou contraria a este, além de fazer parte da lógica que deve reger qualquer Parlamento, se traduz um uma forma normal de expressão, não se confundindo com eventuais crimes que delinquentes venham a cometer, ainda que inspirados patologicamente naquilo que ouviram.

Ora, as palavras de Marin enquanto parlamentar, apenas se pautavam na divulgação das obras do governo junto a população, e não há como contextualizar as mesmas no sentido de induzir, apoiar ou participar da morte do Herzog, pois a crítica feita não foi direcionada a ele e sim a emissora, não existindo desta forma qualquer nexo causal.
Diante do exposto, nossa manifestação é favorável, à aprovação da Moção nº 14, de 2013.

a) Fernando Capez 
Rejeitada, conclusivamente, a moção, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. Designo o Deputado Carlos Bezerra Jr. para redigir o vencedor, contrário.

Sala das Comissões, em 29-10-2013

a) Adriano Diogo – Presidente
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